
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS 
06/2024  
 
CONTRATANTE (UASG) 
Prefeitura Municipal de Vitorino -Paraná 
 
OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
ATENDENDO A DEMANDA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 692.801,01 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 25/03/2024 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço por lote 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
 
 
  



 

 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 06/2024 
Processo Administrativo 13/2024 

 
O Município de Vitorino/PR, por meio da Gerência de Licitações e Contratos da Secretaria 
Municipal de Administração e Planejamento, com sede no endereço impresso abaixo, torna 
público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos 
da Lei 14.133/2021, e demais normais legais e regulamentares aplicáveis e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas no presente edital. 
 
1 DO OBJETO 
1.1 O objeto da presente licitação é a REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO ATENDENDO A DEMANDA DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS.,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
1.2 A licitação será realizada em lotes. 
1.3  As propostas deverão ser apresentadas até as 07:00 do dia 25/03/2024. 
1.4 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados, pelo licitante mais bem 
classificado, em até  02 (duas) horas após solicitação. 
1.5  Data do certame 25/03/2023, com início da sessão de disputa as 08:00 horas. 
 
 
2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br). 
2.1.1 Quem for do Ramo de atividade compatível com o objeto licitado. 
2.1.2  Quem não estiver sancionado com suspensão do direito de licitar e contratar com o 
município de Vitorino ou com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública. 
2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão de seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
2.5 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às ME/EPP que, no 
ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 



 

 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como EPP. 
 
2.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às ME/EPP que, no 
ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como EPP. 
2.6 Será concedido tratamento favorecido a ME/EPP, sociedades cooperativas (Lei 
14.133/2021, art. 16), agricultor familiar, produtor rural pessoa física e microempreendedor 
individual (MEI), nos limites previstos da Lei Complementar 123/2006. 
2.7 Não poderão disputar esta licitação: 
I aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 
II pessoa física ou jurídica responsável pela elaboração de anteprojeto, projeto básico ou 
projeto executivo, quando a licitação versar sobre fornecimento de bens ou serviços a ele 
relacionados — a menos que a elaboração do projeto básico e do projeto executivo nas 
contratações integradas, e do projeto executivo nos demais regimes de execução, estejam 
previstos na licitação e no objeto do contrato como encargos contratuais do contratado; 
III pessoa jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários;  
IV pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta — extensível a quem atua 
em substituição a pessoa física ou jurídica impedida com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica; 
V aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
VI empresas controladoras, controladas ou coligadas (Lei 6.404/1976) concorrendo entre si; 
VII pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
VIII agente público do órgão ou entidade licitante — inclusive terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica; 
IX agente público do órgão ou entidade contratante que participar, direta ou indiretamente, 
da licitação ou da execução do contrato, quando estiver configurado conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego; 
X organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP), atuando nessa condição. 



 

 

2.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, a pessoa física ou jurídica 
responsável pela elaboração de anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo poderá participar 
no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.9 Equiparam-se a responsável pela elaboração do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico. 
2.10 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea (Lei 14.133/2021, art. 156). 
 
3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação será posterior à fase de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
3.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema 
ou por anexação de declarações, que: 
I está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
II não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (CF/1988, art. 7º, 
XXXIII); 
III não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado (CF/1988, art. 1º, III e IV e art. 5º, III); 
IV cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.3 O fornecedor enquadrado como ME/EPP deverá declarar, em campo próprio do sistema 
eletrônico, ou por anexação de declarações,  que cumpre os requisitos e está apto a usufruir do 
tratamento legal favorecido (Lei Complementar 123/2006, art. 3º e artigos 42 a 49; Lei 
14.133/2021 (art. 4º, §§ 1º ao 3º).  
3.4 A falsidade das declarações acima sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
14.133/2021, e neste Edital. 
3.5 Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelos licitantes 
não haverá ordem de classificação, mas somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
3.6 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresenta-la, após a etapa de envio de lances. 
3.7 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 



 

 

I a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta (IN SEGES 73/2022, art. 19, I); 
II os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima (IN SEGES 73/2022, art. 19, II). 
3.8 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
I valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço (IN SEGES 73/2022, art. 19, § 1º, I); e 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto (IN SEGES 73/2022, art. 19, § 1º, 
II). 
 
4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
I valor unitário de todos os itens e total dos lotes; 
II marca; 
III fabricante;  
IV descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência, para análise oportuna na fase de aceitação da proposta; 
4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
4.6 Independentemente do percentual de tributo porventura inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
4.9 O prazo de entrega/execução do objeto será de 02 (dois) dias.  
4.10 Os valores das propostas devem respeitar os preços máximos estabelecidos. 
 
5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital. 
5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 



 

 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da etapa de lances dinâmicos. 
5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre pregoeiro e 
licitantes. 
5.5 Iniciada a competição dinâmica, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
5.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 
5.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.8 O licitante somente poderá oferecer lance com valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
5.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
5.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa especificado na ficha de 
licitação. 
5.12 O envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
5.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
5.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de ME/EPP, encerrada a fase de 
lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial, ocasião em que o sistema identificará em coluna própria as ME/EPP participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicação do tratamento legal 
favorecido (Lei Complementar 123/2006, artigos 44 e 45; Decreto 8.538/2015). 
5.19.1 Nessas condições, as propostas das ME/EPP que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco 
por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
5.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 



 

 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
5.19.3 Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 
serão convocadas as demais licitantes ME/EPP que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no subitem anterior. 
5.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.23.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
5.23.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
5.23.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório 
5.23.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, inclusive especificando custos e margem de lucro. 
5.23.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.24 Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
6 DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1 Encerrada a fase de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
na Lei 14.133/2021 (art. 14), legislação correlata e no presente Edital (item 2.7), especialmente 
quanto à (in)existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
I SICAF; 
II Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
III Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 
IV Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, mantido pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR) 
(https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx). 
6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário. 
6.3 Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências impeditivas 
indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (IN SEGES-ME 3/2018, art. 29, caput). 



 

 

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros (IN SEGES-ME 3/2018, art. 29, §1º). 
6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação 
(IN SEGES-ME 3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado impedido, por falta de 
condição de participação. 
6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido à ME/EPP, o pregoeiro verificará se tem efetivamente direito ao 
benefício, em conformidade do que dispõe este Edital (itens 2.5.1 e 3.6). 
6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos (IN SEGES-ME 73/2022, art. 29 a 35). 
6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
I contiver vícios insanáveis; 
II não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
III apresentar preços inexequíveis ou acima do preço máximo definido para a contratação; 
IV não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
V apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
6.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, devendo o pregoeiro 
realizar diligências verificadoras no sentido de comprovar que: 
I o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 
II inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.9 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
I nos regimes de execução por empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço dar-se-á pela superação do valor global 
estimado e, nos regimes de execução por tarefa, pela superação do valor total da tarefa; 
II no regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço dar-se-á pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital; 
III independentemente do regime de execução, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração; 
IV será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
6.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
6.11 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação. 
 



 

 

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1 Para fins de habilitação, será exigida a documentação prevista no Termo de Referência e 
Estudo Técnico Preliminar’, necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação (Lei 14.133/2021, artigos 62 a 70). 
7.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original e 
por cópia (em meio físico e virtual). 
7.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderão ser substituídos pelo certificado de registro cadastral, em 
conformidade com as exigências deste edital. 
7.4 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(Lei 14.133/2021, art. 63, I). 
7.5 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.6 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
7.7 A habilitação será verificada por meio de consulta ao Sistema de Cadastro Único de 
Fornecedores (SICAUF) do Município, quanto aos documentos por ele abrangidos. 
7.8 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.8.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAUF, no 
SICAF ou no CAUF/PR, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 
duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
7.8.2 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (IN SEGES-ME 3/2018, 
art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º). 
7.9 A verificação no SICAUF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
serão feitas em relação ao licitante vencedor. 
7.10 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/2021, art. 64, e IN 
SEGES-ME 73/2022, art. 39, § 4º), para efeito de: 
I complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
II atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
7.11 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro, no que auxiliado por equipe de 
apoio, poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
8 DOS RECURSOS 
8.1 Das decisões de julgamento das propostas, habilitação ou inabilitação de licitantes, 
anulação ou revogação da licitação, cabe recurso administrativo (Lei 14.133/2021, art. 165). 



 

 

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação ou da lavratura da 
ata. 
8.3 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.4 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
I deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
II salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta, em especial quando: 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível;  
c) pedir para ser desclassificado, quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) deixar de apresentar amostra; 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
III não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
IV recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
V apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
VI fraudar a licitação; 
VII comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
VIII praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
IX praticar ato lesivo contra a Administração Pública (Lei 12.846/2013, art. 5º). 
9.2 A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
I advertência;  
II multa; 
III impedimento de licitar e contratar e 
IV declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
I a natureza e a gravidade da infração cometida; 



 

 

II as peculiaridades do caso concreto; 
III as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
9.4.1 Para as infrações previstas no item 9.1, subitens I, II, III e IV, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
9.4.2 Para as infrações previstas no item 9.1, subitens V, VI, VII, VIII e IX, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 
9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas no item 9.1, subitens I, II, III e IV, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no item 9.1, subitens V, VI, VII, 
VIII e IX, bem como pelas infrações administrativas previstas no item 9.1, subitens I, II, III e 
IV que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 
e contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (Lei 14.133/2021, art. 
156, § 5º). 
9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
configuram descumprimento total da obrigação assumida e sujeitam o licitante às penalidades 
previstas bem como à imediata perda da garantia de proposta em favor do Município (IN SEGES-
ME 73/2022, art. 45, § 4º).  
9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido pelo fiscal do contrato, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  
9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 



 

 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data 
da abertura do certame. 
10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
através da própria plataforma e por e-mail, no endereço licita@vitorino.pr.gov.br 10.4 As 
impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília/DF. 
11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, somente se iniciando e vencendo a contagem em dias de 
expediente na Administração. 
11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 



 

 

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal de Transparência do 
Município de Vitorino e endereço eletrônico www.vitorino.pr.gov.br  
11.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
I ANEXO I – Termo de Referência 
II ANEXO II –Minuta de Termo de Contrato/Ata de Registro de Preços  
 
Vitorino, 12/03/2024 
 
 

Fernando Sinhorini 
Pregoeiro 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

A licitação/contratação se fundamenta nas especificações do Documento de Formalização de 
Demanda (que motiva a contratação), do Estudo Técnico Preliminar (que descreve a solução 
adotada como um todo e a justifica do ponto de vista da razoabilidade e racionalidade) e do 
Documento de Pesquisa de Preço (que contém estimativas de valor mais detalhadas) — 
especificações estas que, no seu conjunto, constituem parte integrante do presente Termo de 
Referência. 
 
1 OBJETO 
1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

ATENDENDO A DEMANDA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
1.2 Lotes e valores: 
Lote: ABRAÇADEIRA Preço Total do Lote: 182,05  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

1 Abraçadeira de nylon 2,5 x 80, pacote com 100 
unidades 

UN 5,00  7,28  36,40 

2 Abraçadeira de nylon 3,6 x 140, pacote com 100 
unidades 

UN 5,00  9,29  46,45 

3 Abraçadeira de nylon 4,8 x 280, pacote com 100 
unidades 

UN 5,00  19,84  99,20 

 

Lote: AÇO/COLUNAS/BARRAS Preço Total do Lote: 34.872,10  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

4 Aço Ø 10,00 mm CA 50 - (barra com 12,00m) UN 100,00  55,00  5500,00 
5 Aço Ø 12,50 mm CA 50 - (barra com 12,00m) UN 50,00  80,00  4000,00 
6 Aço Ø 16,00 mm CA 50 - (barra com 12,00m) UN 20,00  112,19  2243,80 
7 Aço Ø 4,2 mm CA 60 - (barra com 12,00m) UN 20,00  11,00  220,00 
8 Aço Ø 5,0 mm CA 60 - (barra com 12,00m) UN 20,00  16,00  320,00 
9 Aço Ø 6,3 mm CA 50 - (barra com 12,00m) UN 20,00  22,19  443,80 
10 Aço Ø 8 mm CA 50 - (barra com 12,00m) UN 20,00  36,00  720,00 
33 Barra de ferro roscável polida diâmetro 3/8" x c= 

1,00 m 
M 10,00  11,70  117,00 

80 Coluna de ferro 7 x 14 cm x 6,00 m ferro diâmetro 
8 mm 

UN 50,00  117,00  5850,00 

81 Coluna de ferro 7x27 cm x 6,00 m ferro diâmetro 
10 mm 

UN 50,00  174,60  8730,00 

82 Coluna de ferro 7x27cmx6,00 m ferro diâmetro 8 
mm 

UN 50,00  134,55  6727,50 

 

Lote: ADESIVOS Preço Total do Lote: 2.921,50  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

11 Adesivo de silicone, incolor, embalagem c/ 270 
gramas 

UN 30,00  25,00  750,00 

12 Adesivo PU40, branco ou preto, tubo de 310 ml. UN 30,00  19,05  571,50 
13 Adesivo PU40, cinza, de uso geral, tubo c/ 310 ml UN 50,00  32,00  1600,00 

 

Lote: AGUARAS Preço Total do Lote: 2.943,90  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

14 Aguarrás 5 litros - embalagem metálica. UN 30,00  82,91  2487,30 
15 Aguarrás 900ml - embalagem metálica. UN 30,00  15,22  456,60 

 

Lote: ARAME/TELAS Preço Total do Lote: 16.638,75  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 



 

 

17 Arame galvanizado nº 16. KG 10,00  21,89  218,90 
18 Arame galvanizado nº 18. KG 15,00  14,73  220,95 
19 Arame recozido nº 18. KG 10,00  19,89  198,90 
187 Tela soldada alambrado, fio 2,76 mm (BWG 12), 

malha 5 x 5 cm 
M2 500,00  32,00  16000,00 

 

Lote: AREIA Preço Total do Lote: 85.320,00  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

21 Areia fina M3 150,00  210,00  31500,00 
22 Areia grossa M3 100,00  223,20  22320,00 
23 Areia média M3 150,00  210,00  31500,00 

 

Lote: ARGAMASSA/CIMENTO Preço Total do Lote: 40.499,00  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

24 Argamassa AC - I - 20 Kg UN 100,00  14,40  1440,00 
25 Argamassa AC - II na cor cinza - 20 Kg  UN 100,00  14,89  1489,00 
26 Argamassa AC - III na cor cinza - 20 Kg  UN 150,00  25,20  3780,00 
72 Cimento CP II - Z 32 - saco de 50 Kg UN 1.000,00  33,79  33790,00 

 

Lote: ARUELA E PARAFUSO Preço Total do Lote: 4.944,16  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

27 Arruela de ferro 1/2"", lisa, polida, embalagem com 
100 unidades. 

UN 10,00  1,10  11,00 

28 Arruela de ferro 3/8", lisa, polida, embalagem com 
100 unidades. 

UN 10,00  0,18  1,80 

29 Arruela de ferro 5/16", lisa, polida, embalagem com 
100 unidades. 

UN 10,00  0,35  3,50 

30 Arruela de ferro 1/4", lisa, polida, embalagem com 
100 unidades. 

UN 10,00  0,20  2,00 

150 Parafuso sextavado 1/4" x 3" (75 mm), galvanizado 
com rosca UNC -pacote com 100 unidades 

UN 200,00  1,30  260,00 

151 Parafuso sextavado, galvanizado, 1/4" x 1", com 
rosca UNC  

UN 300,00  1,50  450,00 

152 Parafuso sextavado, galvanizado, 1/4" x2", com 
rosca Unc 

UN 400,00  0,60  240,00 

153 Parafuso sextavado, galvanizado, 3/8" x 1", com 
rosca UNC 

UN 100,00  0,75  75,00 

154 Parafuso sextavado, galvanizado, 3/8" x 1.1/2", 
com rosca UNC 

UN 300,00  1,50  450,00 

155 Parafuso sextavado, galvanizado, 3/8" x 2", com 
rosca UNC 

UN 300,00  1,75  525,00 

156 Parafuso francês, zincado, 5/16" x 1.1/2", com 
porca e arruela 

UN 100,00  2,00  200,00 

157 Parafuso francês, zincado, 5/16" x 3", com porca e 
arruela 

UN 1.000,00  1,60  1600,00 

158 Parafuso francês, zincado, 5/16" x 4", com porca e 
arruela 

cen 300,00  1,75  525,00 

159 Parafuso Philips 3,5 x 16 mm cen 2,00  0,15  0,30 
160 Parafuso Philips 3,5 x 20 mm cen 2,00  0,14  0,28 
161 Parafuso Philips 3,5 x 25 mm cen 2,00  0,14  0,28 
162 Parafuso sextavado, galvanizado, 5/16"x 1.1/2", 

com rosca UNC 
UN 400,00  1,50  600,00 

 

Lote: BLOCO E TIJOLO Preço Total do Lote: 39.300,00  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

34 Bloco de concreto para fechamento de 
14x19x39cm, 

UN 1.000,00  6,00  6000,00 

35 Bloco concreto estrutural 14x19x29 cm, FBK 6 
MPA (NBR 6136) 

UN 1.000,00  5,80  5800,00 

145 Meio tijolo 6 furos - 9 x 14 x 9.5 cm UN 2.000,00  1,00  2000,00 



 

 

193 Tijolo 6 furos - 9 x 14 x 19 cm UN 30.000,00  0,85  25500,00 
 

Lote: BROCAS Preço Total do Lote: 5.241,70  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

36 Broca de aço rápido 10 mm UN 10,00  30,00  300,00 
37 Broca de aço rápido 12 mm UN 10,00  38,50  385,00 
38 Broca de aço rápido 16.0 mm. UN 10,00  56,80  568,00 
39 Broca de aço rápido 18.0 mm. UN 10,00  53,57  535,70 
40 Broca de aço rápido 2,5 mm. UN 10,00  7,20  72,00 
41 Broca de aço rápido 3 mm UN 10,00  7,20  72,00 
42 Broca de aço rápido 5mm. UN 10,00  9,00  90,00 
43 Broca de aço rápido 6 mm UN 20,00  10,80  216,00 
44 Broca de aço rápido 8 mm UN 20,00  18,90  378,00 
45 Broca de vídea 10 mm UN 30,00  18,90  567,00 
46 Broca de vídea 10 mm x 30 cm UN 10,00  35,00  350,00 
47 Broca de vídea 12 mm UN 10,00  25,00  250,00 
48 Broca de vídea 12 mm x 30 cm UN 10,00  23,40  234,00 
49 Broca de vídea 5 mm UN 20,00  9,00  180,00 
50 Broca de vídea 6 mm UN 30,00  12,00  360,00 
51 Broca de vídea 6 mm x 30 cm UN 10,00  9,90  99,00 
52 Broca de vídea 8 mm UN 30,00  15,00  450,00 
53 Broca de vídea 8 mm x 30 cm UN 10,00  13,50  135,00 

 

Lote: BUCHAS  Preço Total do Lote: 26,20  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

55 Bucha plástica 10 mm para gesso - pacote com 
250 unidades 

UN 10,00  0,90  9,00 

56 Bucha plástica 8 mm para gesso - pacote com 500 
unidades 

UN 10,00  0,27  2,70 

57 Bucha de nylon 6 mm- pacote com 100 unidades UN 20,00  0,45  9,00 
58 Bucha plástica 6 mm para gesso - pacote com 10 

unidades 
UN 50,00  0,11  5,50 

 

Lote: CADEADO Preço Total do Lote: 2.467,40  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

59 Cadeado nº 20 com duas chaves UN 10,00  14,99  149,90 
60 Cadeado nº 25 com duas chaves UN 10,00  17,55  175,50 
61 Cadeado nº 30 com duas chaves UN 10,00  19,80  198,00 
62 Cadeado nº 35 com duas chaves UN 10,00  25,65  256,50 
63 Cadeado nº 40 com duas chaves UN 10,00  29,70  297,00 
64 Cadeado nº 45 com duas chaves UN 10,00  34,65  346,50 
65 Cadeado nº 50 com duas chaves UN 10,00  39,60  396,00 
66 Cadeado nº 60 com duas chaves UN 10,00  64,80  648,00 

 

Lote: CAL Preço Total do Lote: 6.727,50  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

67 Cal hidratada - 20 Kg UN 100,00  15,49  1549,00 
68 Cal liquido (aditivo para argamassa) - embalagem 

com 1 litros 
UN 100,00  8,00  800,00 

69 Cal liquido (aditivo para argamassa) - embalagem 
com 5 litros 

UN 70,00  35,55  2488,50 

70 Cal para pintura pacote com 8 Kg UN 150,00  12,60  1890,00 
 

Lote: COLAS Preço Total do Lote: 2.587,00  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

73 Cola supercola instantânea, embalagem c/ 5 
gramas 

UN 50,00  13,00  650,00 



 

 

74 Cola adesivo instantâneo, embalagem com 100 
gramas 

UN 20,00  18,00  360,00 

75 Cola epóxi (adesivo bicomponente à base de 
resina epóxi), com cura inicial entre 2 e 10 minutos, 
caixa com 23 gramas, sendo que a embalagem 
deverá ser composta por misturador e dois tubos 
de 11,5 gramas cada, sendo componente A (resina 
epóxi) concentração 60- 100% e componente B 
(endurecedor) concentração 60-100% 
(Referência: Araldite) 

UN 10,00  25,00  250,00 

76 Cola a base poliuretano PU 40, embalagem com 
310 ml. 

UN 10,00  40,00  400,00 

77 Cola durepoxi (adesivo termo fixo). Produto epóxi 
bi componente extra forte e resistente. Solda, 
molda, veda e fixa. Recomendado para metal, 
vidro, cerâmica, cimento, mármore e plástico. 
Embalagem c/ 250 gramas. 

UN 20,00  12,60  252,00 

78 Cola trava roscas de alta resistência, embalagem 
c/ 10 gramas 

UN 30,00  22,50  675,00 

 

Lote: CORDA E CORRENTES  Preço Total do Lote: 2.995,00  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

84 Corda polietileno trançada 10 mm M 200,00  2,25  450,00 
85 Corda polietileno trançada 12 mm M 200,00  3,40  680,00 
86 Corda polietileno trançada 8 mm M 250,00  2,00  500,00 
87 Corrente de aço galvanizado 6,00 mm KG 30,00  1,50  45,00 
88 Corrente de aço galvanizado 8,00 mm KG 30,00  44,00  1320,00 

 

Lote: DISCOS Preço Total do Lote: 1.651,50  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

94 Disco de Serra 4.3/8" x 3/4 - 110mm x 20mm UN 30,00  20,00  600,00 
95 Disco de corte 4.3/8" x 3/4 - 110mm x 20mm UN 30,00  4,00  120,00 
96 Disco diamantado segmentado 4.3/8" x 3/4 - 

110mm x 20mm 
UN 30,00  23,40  702,00 

97 Disco flap 4.3/8" x 3/4 - 110mm x 20mm UN 30,00  7,65  229,50 
 

Lote: ESPAÇADORES Preço Total do Lote: 14.998,00  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

90 Cunha para nivelamento de revestimentos, pacote 
com 50 unidades 

UN 200,00  22,50  4500,00 

102 Espaçador para porcelanato 1,0mm, pacote com 
50 unidades 

UN 100,00  14,40  1440,00 

103 Espaçador para porcelanato 1,50mm, pacote com 
50 unidades 

UN 100,00  24,00  2400,00 

104 Espaçador para porcelanato 2,0mm, pacote com 
50 unidades 

UN 100,00  29,80  2980,00 

105 Espaçador tipo cruzeta para pisos 1,50mm, pacote 
com 50un 

UN 100,00  5,40  540,00 

106 Espaçador tipo cruzeta para pisos 1mm, pacote 
com 50unidades 

UN 100,00  5,40  540,00 

107 Espaçador tipo cruzeta para pisos 2mm, pacote 
com 50un 

UN 100,00  5,90  590,00 

108 Espaçador tipo cruzeta para pisos 3mm, pacote 
com 50un 

UN 100,00  5,99  599,00 

109 Espaçador tipo cruzeta para pisos 4mm, pacote 
com 50un 

UN 100,00  8,10  810,00 

110 Espaçador tipo cruzeta para pisos 5mm, pacote 
com 50un  

UN 100,00  5,99  599,00 

 

Lote: PORTAS/FECHADURAS Preço Total do Lote: 22.210,00  



 

 

Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 
Máximo 

Preço Total 

98 Dobradiça para porta 3", em ferro polido UN 100,00  2,90  290,00 
112 Fechadura para banheiro (WC), em aço cromado, 

para portas com espessura entre 25 e 60 mm, com 
chave fixa (banheiro), tamanho da máquina 40 
mm, modelo roseta redonda 

UN 50,00  61,20  3060,00 

113 Fechadura externa, para porta de madeira e 
alumínio, 40 mm, maçaneta em alumínio, espelho 
em aço, acabamento cromado, com duas chaves 

UN 50,00  80,00  4000,00 

114 Fechadura interna, para porta de madeira e 
alumínio, 40 mm, maçaneta em alumínio, espelho 
em aço, acabamento cromado, com duas chaves 

UN 50,00  62,00  3100,00 

173 Porta de madeira, curupixá, estrutura interna 
sarrafeada (semi-sólida), lisa, 210 x 70 cm (AxL) 

UN 20,00  588,00  11760,00 

 

Lote: FITAS Preço Total do Lote: 4.533,40  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

116 Fita plástica zebrada, em poliestireno, para 
demarcação de áreas, sem adesivo, com listras 
amarela e preta intercaladas, largura de 70 mm, 
rolo de 200 metros 

UN 50,00  14,40  720,00 

117 Fita adesiva asfáltica aluminizada multiuso, L = 10 
cm, rolo de 10 metros 

UN 30,00  80,00  2400,00 

118 Fita antiderrapante 50mm x 20m UN 10,00  73,99  739,90 
119 Fita crepe, rolo de 16 mm x 50 m UN 30,00  5,00  150,00 
120 Fita crepe, rolo de 19 mm x 50 m UN 30,00  4,95  148,50 
121 Fita crepe, rolo de 25 mm x 50 m UN 50,00  7,50  375,00 

 

Lote: LIXAS/LIMAS/FIOS Preço Total do Lote: 2.172,80  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

115 Fio de nylon para cortador e roçadeira de grama 
1,8mm x 100m 

UN 200,00  1,60  320,00 

127 Lima para moto serra, diâmetro 3/16" x 
comprimento 8" 

UN 20,00  8,50  170,00 

128 Lima chata, largura 1" x comprimento 10" UN 20,00  25,00  500,00 
129 Linha de nylon com 0,8mm de espessura, rolo com 

100m 
UN 20,00  11,89  237,80 

130 Lixa Seca nº 150 UN 50,00  1,35  67,50 
131 Lixa Seca nº 220 UN 200,00  1,35  270,00 
132 Lixa Seca nº 100 UN 50,00  1,35  67,50 
133 Lixa seca nº 120 UN 200,00  1,35  270,00 
134 Lixa seca nº 80 UN 200,00  1,35  270,00 

 

Lote: LONAS Preço Total do Lote: 14.000,00  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

135 Lona plástica preta, extra forte, rolo/bobina com 
largura de 8,00 m e comprimento de 100,00 m, 200 
micras. 

UN 10,00  1.200,00  12000,00 

136 Lona plástica preta, com largura de 6,00 m, 100 
micras. 

M 1.000,00  2,00  2000,00 

 

Lote: FORRO Preço Total do Lote: 18.710,00  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

123 Forro de PVC, frisado, branco, régua de 20 cm, 
espessura de 8 mm a 10 mm e comprimento 6 m 
(sem colocação) 

M2 1.000,00  17,99  17990,00 

164 Perfil PVC acabamento emenda H, branco, barra 
com 6,00 metros 

UN 15,00  48,00  720,00 

 



 

 

Lote: MANGUEIRAS Preço Total do Lote: 5.380,00  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

99 Engate rápido 1/2", completo, em plástico PP ou 
ABS, para mangueira de jardim 

UN 100,00  7,20  720,00 

137 Mangueira para jardim, produzida em três 
camadas, reforçada, com 30 metros de 
comprimento, com adaptador com engate 
rosqueado e esguicho com jato regulável. 

UN 10,00  180,00  1800,00 

138 Mangueira para jardim, trançada e siliconada, 
diâmetro de 1/2" 

M 500,00  5,00  2500,00 

139 Mangueira preta 1/2" M 200,00  1,80  360,00 
 

Lote: PINCEL/ROLO Preço Total do Lote: 2.875,50  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

32 Bandeja de plástico 29x37cm para pintura. UN 10,00  9,90  99,00 
54 Broxa para pintura retangular com 18 x 8 cm UN 40,00  9,90  396,00 
165 Pincel chato ½" 714 UN 40,00  3,15  126,00 
166 Pincel chato 1" 714 UN 40,00  4,95  198,00 
167 Pincel chato 2" 714 UN 40,00  8,55  342,00 
168 Pincel chato 2.½" 714 UN 40,00  9,00  360,00 
169 Pincel chato 3" 714 UN 40,00  13,50  540,00 
182 Rolo de espuma para textura 23cm com cabo. UN 10,00  14,85  148,50 
183 Rolo de lã, 09 cm, anti-gota, com cabo UN 20,00  14,40  288,00 
184 Rolo de lã, 15 cm, anti-gota, com cabo UN 20,00  18,90  378,00 

 

Lote: PISOS Preço Total do Lote: 73.993,50  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

170 Piso podo tátil em borracha, direcional, 
5mmx25x25, cor a definir  

M2 150,00  240,69  36103,50 

172 Porcelanato para parede e piso, cores neutras 
(branco, cinza e bege) formato 60x60 Qualidade 
"A" com Acabamento acetinado e retificado 

M2 600,00  60,00  36000,00 

181 Rejunte diversas cores - saco com 1 kg UN 300,00  6,30  1890,00 
 

Lote: TINTAS/MASAS/SOLVENTES Preço Total do Lote: 198.652,50  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

83 Corante líquido para tintas, diversas cores, 
bisnaga com 50 ml. 

UN 20,00  6,75  135,00 

124 Fundo preparador de parede (selador acrílico 
paredes internas/externas) - embalagem com 18 
litros 

UN 50,00  180,00  9000,00 

125 Impermeabilizante (aditivo), de pega normal, para 
concreto, argamassa e reboco, embalagem com 
18 litros. 

UN 30,00  99,00  2970,00 

142 Massa corrida PVA, para ambientes internos, 
embalagem metálica (lata) de 25 kg 

UN 50,00  29,30  1465,00 

143 Massa corrida PVA, para ambientes internos, 
embala 

UN 30,00  42,30  1269,00 

146 MICROESFERAS DE VIDRO PARA 
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL VIARIA TIPO I-B 
(PREMIX) OU TIPO II-A (DROO-ON) EM 
CONFORMIDADE COM A NBR 16184 -saca de 
25Kg 

UN 15,00  270,00  4050,00 

185 Selador acrílico - embalagem metálica com 18 
litros 

UN 30,00  99,90  2997,00 

186 SOLVENTE A BASE DE TOLUENO - BALDE 18 
LITROS 

UN 15,00  270,00  4050,00 

192 Textura acrílica, exterior/interior - diversas cores - 
embalagem metálica com 18 litros. 

UN 30,00  80,55  2416,50 



 

 

194 Tinta látex acrílica, semi brilho Premium, em resina 
a base de dispersão aquosa, ação antimofo, 
indicada para uso interno e externo, baixo odor, 
rendimento aproximado de 65m² por demão, 
secagem rápida, cor azul (padrão prefeitura), 
embalagem com 3,6 litros.  

UN 30,00  200,00  6000,00 

195 Tinta preto fosco vinílico Premium com catalizador 
- embalagem com 900 ml 

UN 50,00  130,00  6500,00 

196 Tinta a óleo - diversas cores - galão com 3,6 litros UN 100,00  95,00  9500,00 
197 Tinta esmalte sintético base de água Premium - 

diversas cores - galão com 3,6 litros 
UN 100,00  180,00  18000,00 

198 Tinta poliuretano - PU Premium , cor ouro, 
embalagem c/ 900ml (tinta + catalisador) 

UN 100,00  390,00  39000,00 

199 Tinta a base de poliuretano (PU), com catalisador, 
secagem rápida, alta resistência a intempéries 
naturais e agentes químicos. Embalagem com 3,6 
litros, sendo: 2.700 ml de tinta e 900 ml de 
catalisador. Cor a definir, conforme catálogo de 
cores RAL. 

UN 100,00  320,00  32000,00 

200 Tinta acrílica piso Premium - 18 litros - diversas 
cores 

UN 100,00  369,00  36900,00 

201 TINTA PARA DEMARCAÇÃO VIARIA COR 
AMARELA 18 LT. 

LTR 30,00  280,00  8400,00 

202 TINTA PARA DEMARCAÇÃO VIARIA COR 
BRANCA 18 LT. 

L 50,00  280,00  14000,00 

 

Lote: TELHAS Preço Total do Lote: 34.639,00  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

89 Cumeeira articulada, aba superior e inferior (par) 
em fibrocimento, sem amianto, para telha 
ondulada de 6 mm, inclinação de 10 a 45°, 
comprimento total 110 cm, abas entre 350 e 415 
mm, espessura entre 5 e 6 mm 

PAR 100,00  43,89  4389,00 

188 Telha de fibrocimento, ondulada, 2,13 x 1,10 m, 
espessura 5 mm 

UN 150,00  75,00  11250,00 

189 Telha de fibrocimento, ondulada, 2,44 x 0,50 m, 
espessura 4 mm 

UN 500,00  22,00  11000,00 

190 Telha de fibrocimento, ondulada, 2,44 x 1,10 m, 
espessura 6 mm 

UN 100,00  80,00  8000,00 

 

Lote: PREGOS Preço Total do Lote: 7.193,10  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

174 Prego de aço polido 15 x 18 (1.1/2 x 13) com 
cabeça 

KG 10,00  20,00  200,00 

175 Prego de aço polido 16 x 24 (2.1/4 x 12) com 
cabeça 

KG 50,00  22,00  1100,00 

176 Prego de aço polido 22 x 48 (4.1/4 x 5) com cabeça KG 100,00  26,00  2600,00 
177 Prego 12 x 12 com cabeça KG 30,00  23,59  707,70 
178 Prego 18 x 30 com cabeça dupla KG 50,00  15,89  794,50 
179 Prego 19 x 39 com cabeça KG 100,00  15,69  1569,00 
180 Prego 25 x 72 com cabeça KG 10,00  22,19  221,90 

 

Lote: VIDROS Preço Total do Lote: 31.766,50  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

144 Massa para vidro  KG 100,00  26,00  2600,00 
203 Vidro canelado, espessura 4,00 mm- incluindo 

remoção de resíduos ou vidro a ser substituído 
quando for necessário 

M2 50,00  290,00  14500,00 

204 Vidro liso comum transparente, espessura 4,00 
mm. 

M2 50,00  73,33  3666,50 

205 Vidro temperado, incolor, espessura 8,00 mm M2 100,00  110,00  11000,00 
 



 

 

Lote: ESPUMA/DESEMGRIPANTE Preço Total do Lote: 3.895,00  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

93 Desengripante (lubrificante) Lubrifica e protege 
todos os tipos de pelas metálicas, cromadas ou 
não, contra a ação do tempo. Elimina umidade e 
evita a ferrrugem, solta partes emperradas. Frasco 
com 300ml. 

UN 40,00  9,90  396,00 

111 Espuma expansiva de poliuretano, embalagem 
com 500 ml 

UN 100,00  30,49  3049,00 

171 Pistola aplicadora de silicone, para tubos de até 
310 ml, corpo metálico, cabo de alumínio, gatilho 
de aço, acabamentos galvanizados, modelo 
fechado, para aplicação  

UN 15,00  30,00  450,00 

 

Lote: FERRAMENTAL Preço Total do Lote: 8.463,95  
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço Total 

16 Alicate universal 8" x 200 mm, com cabo isolado 
para 1.000 Volts 

UN 5,00  48,00  240,00 

20 Arco de serra para corte de metais, plasticos e 
madeiras. Cabo ergonomico fechado em aluminio 
com punho em borracha termoplástica. Estrutura 
em aço carbono tubular com apoio em borracha 
termoaplastica. 30x11x3cm. Lamina de aço 
carbono. 

UN 10,00  38,00  380,00 

31 Balde metálico para concreto, com capacidade 
oara 10 litros. 

UN 5,00  31,50  157,50 

71 Carrinho de mão, caçamba em aço, 60 L, pneu e 
câmara 

UN 10,00  156,60  1566,00 

79 Colher de pedreiro, em aço forjado, canto reto, 8", 
com cabo de madeira 

UN 5,00  30,00  150,00 

91 Desempenadeira em aço, dentada, 25 x 12 cm, 
com cabo de madeira 

UN 10,00  18,00  180,00 

92 Desempenadeira plástica, 15 x 26 cm, cabo de 
plástico, com espuma 

UN 20,00  18,90  378,00 

100 Enxada estreita leve, lâmina em aço carbono, 250 
x 235 mm, olho com diâmetro de 38 mm, com cabo 
em madeira entre 145 e 150 cm. 

UN 30,00  54,00  1620,00 

101 Escada de aluminio telescópica com 8 degraus, 
2,6m. Escada telescópica de apoio confeccionada 
com nobre aluminio aeronautico. Pés 
antiderrapantes. Travas de segurança para 
elevação de cada degrau. Dimensões: 2,6m (8 
degraus) de extensão máxima na posição 
totalmente esticada, 73cm (8 degraus) de altura na 
posição fechada para armazenamento. Suporta o 
peso máximo de 150kg. 

UN 3,00  312,00  936,00 

122 Formão de aço carbono com 4,peças.nos 
tamanhos de 6, 12, 18 e 24mm. Comprimento da 
lamina de 138mm, dureza de 60 HRC, material: 
aço cromo vanádio. Cabo anatomico com borracha 
termoplastica. 

UN 3,00  28,00  84,00 

126 Lápis de carpinteiro e Marceneiro 18x2x2cm; 0,1g UN 50,00  2,50  125,00 
140 Marreta quadrada, cabeça em aço forjado e verniz 

preto, 1kg, com cabo de madeira envernizado 
UN 10,00  45,00  450,00 

141 Martelo de unha 25 mm, cabeça forjada e 
temperada em aço, com cabo de madeira com 
comprimento mínimo de 30 cm 

UN 15,00  45,00  675,00 

147 Nível de alumínio, com 3 bolhas, desenho com 
leitura de topo que facilita a visualização, com 
orifício para pendurar 

UN 10,00  22,50  225,00 

148 Pá (vanga) quadrada, lâmina em aço carbono 
temperado, mínimo de 250 x 177 mm (CxL), com 
cabo de madeira envernizado, reto, com 120 cm 

UN 10,00  55,80  558,00 



 

 

149 Paquímetro universal, resolução 0,05 mm, 
graduação 1/128 pol., exatidão ± 0,05 mm, 
comprimento do bico 40 mm, capacidade 150 mm, 
com estojo plástico e manual de instruções 

UN 3,00  62,00  186,00 

163 Pé de cabra, em aço redondo maciço, espessura 
3/4, comprimento 70 cm 

UN 5,00  55,49  277,45 

191 Tesoura Tipo Funileiro Aviação Direita 10". Dados 
Técnicos: Aço Cromo forjado; Lâminas tratadas 
termicamente; Resistente ao desgaste; Lâmina 
serrilhada para cortes mais limpos e sem rebarbas; 
Dispositivo de segurança; Cabo Pro Touch. Tipo: 
102 - L - (mm): 250 - L - (pol.): 10" Comprimento 
(mm): 260- Largura (mm): 80 - Altura (mm): 17.  

UN 3,00  92,00  276,00 

1.3 O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado em havendo 
concordância das partes, nos termos e nos limites da lei. 
1.4 Havendo necessidade de reequilíbrio, e se o reequilíbrio for concedido na forma de 
reajuste, serão observados os mesmos índices praticados pela Administração na correção dos 
tributos municipais de sua competência tributária. 
 
2 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Subcontratação  
2.1.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
2.2.  Será exigida a garantia da contratação (Lei 14.133/2021, art. 96 e seguintes), conforme 
percentual e condições constantes das cláusulas do contrato. 
 
3 MODELO DE EXECUÇÃO 
Prazo/cronograma 
3.1  O objeto deverá ser fornecido/execução no prazo de 02(dois) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento, observadas as quantidades ali determinadas. 
Imprevistos  
3.2  Caso não seja possível o fornecimento na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
Local/endereço de fornecimento e órgão/agente de recebimento: 
3.3  Observado o horário de funcionamento da Administração Municipal, o objeto deverá ser 
fornecido/executado na sede da secretaria municipal solicitante. 
 
4 EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
4.1 Comprovação de fornecimento do objeto atraves de atestado/declaração 
emitido por pessa juridical de direito public ou privado.  
 
5 MODELO DE GESTÃO 
Cláusulas gerais de gestão 
5.1  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
contratuais e as normas da Lei 14.133/2021, dos regulamentos administrativos, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
5.2  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 



 

 

5.3  As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
5.4  A Administração poderá convocar representante da contratada para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
5.5  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá 
convocar o representante da contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
Fiscalização do contrato (Ver Lei 14.133/2021, art. 117, § 1º; Dec. 11.246/2022, art. 22 e 23) 
5.6 O fiscal do contrato acompanhará a sua execução para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
5.7 O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas a sua execução, inclusive com descrição das medidas necessárias à regularização de 
faltas ou defeitos observados.  
5.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal notificará contratada para 
promover as substituições, correções, refazimentos, remoções, etc., assinalando prazo para 
cumprimento.  
5.9 O fiscal informará o gestor do contato, em tempo hábil, da situação que demande decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem suas competências.  
5.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor.  
5.11 O fiscal contrato comunicará o gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
5.12 O fiscal deverá acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de termos aditivos e 
apostilamentos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
5.13 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente 
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis.  
Gestão do contrato (Ver Lei 14.133/2021, art. 158; Dec. 11.246/2022, art. 21) 
5.14. O gestor do contrato coordenará o processo de execução e fiscalização da execução do 
contrato, sendo responsável pela manutenção dos registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, como ordens de fornecimento e suspensão, registro de ocorrências, 
alterações e prorrogações contratuais, podendo inclusive determinar a elaboração de estudo sobre 
a necessidade de adequações na forma de execução do contrato, para efeito de melhor atender ao 
interesse público que o contrato visa a atender.  
5.15 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
5.16 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório do cumprimento de obrigações 
(atestado de cumprimento de obrigação), com menção do desempenho da contratada na execução 
do objeto (com base em indicadores objetivamente definidos e aferidos) e de eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro para fins de atestado de cumprimento de 
obrigações. 
5.17 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, na forma do que dispõe o regulamento da 
Administração.  



 

 

5.18 O gestor do contrato deverá providenciar a elaboração de relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  
5.19 O gestor do contrato deverá adotar os encaminhamentos necessários realização do 
empenho, liquidação e pagamento da contratada, conforme o valor dimensionado por seu fiscal e 
por ele atestado, nos termos do regulamento da Administração. 
5.20  Antes do início da execução dos serviços, a contratada designará formalmente um 
preposto seu, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado, inclusive contato de telefone/WhatsApp. 
5.21  O preposto deverá encontrar-se no local da execução do objeto durante a execução. 
5.22  A Administração poderá recusar justificadamente a indicação ou a manutenção do 
preposto, hipótese em que a contratada deverá designar outro para o exercício da atividade, no 
prazo máximo de 2 (dois) dias. 
 
6. VERIFICAÇÃO, MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
Recebimento  
6.1 O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, juntado com as guias de 
recolhimento (trabalhistas, previdenciários, etc...)  pelo responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes do Termo de Referência, da proposta e/ou no contrato ou instrumento 
equivalente. 
6.1.1 Serão efetuadas fiscalização quanto apresentação das guias de recolhimento (trabalhistas, 
previdenciários, etc...), fornecimento de uniformes e EPIS.   
6.2 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
6.3 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
Liquidação e pagamento (IN SEGES/ME 77/2022, art. 7º, § 3º) 
6.6 Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até trinta 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.  
6.7 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
a) prazo de validade; 
b) data da emissão;  
c) dados do contrato e do órgão contratante;  
d) período respectivo de execução do contrato;  
e) valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
g) guias de recolhimento trabalhistas, tributários e fiscais. 
6.8  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 



 

 

6.9  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, através das certidões negativas de débito 
junto à Fazenda Nacional, às Receitas Federal, Estadual e Municipal, à Previdência Social, ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e à Justiça do Trabalho (Lei 14.133/2021, art. 92, XVI). 
6.10 A Administração deverá também verificar a manutenção das demais condições de 
habilitação e qualificação exigidas no edital. 
6.11. Constatando-se a situação de irregularidade, a contratada será notificada por escrito para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa.  
6.11.1 O prazo de defesa poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Administração. 
6.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
da inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam adotadas as medidas adequadas e necessárias para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
6.13. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   
6.15 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
6.16 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
6.17 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
6.18 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.19 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
6.20 A contratada regularmente optante do Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, mas o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido (LC 123/2006). 
 
7. REGIME DE FORNECIMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo [MENOR PREÇO]. 
 
Forma de fornecimento 
7.2 O fornecimento do objeto será com emissão de autorização de forma parcial conforme 
demanda das secretarias municipais. 
 
Exigências de habilitação 
7.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 



 

 

Habilitação jurídica 
7.4 Pessoa física: cédula de identidade ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
7.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
7.6 Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual (CCMEI), cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
7.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI): inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
7.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede 
(Instrução Normativa DREI/ME 77, de 18/3/2020). 
7.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
7.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
7.11 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro próprio junto à Organização das Cooperativas 
Brasileiras ou na entidade estadual, se houver (Lei 5.764/1971, art. 107). 
7.12 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP / DAP-P) válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário (Decreto 10.880/2021, art. 4º, § 2º). 
7.13 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI), que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física (IN RFB 971, de 13/11/2009, artigos 17 a 19 e 
165). 
7.14 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
7.15 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
7.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Consolidação 
das Leis do Trabalho (Decreto-Lei 5.452/1943, art. 642-A); 
7.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, distrital ou municipal/distrital 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  
7.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Distrital ou Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 



 

 

7.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual, distrital ou municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
7.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos no Estatuto das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (LC 123/2006), estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 
Qualificação econômico-financeira 
7.22 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei 
14.133/2021, art. 69, caput, II); 
7.23 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
Qualificação técnica  
7.24 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso. 
8 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Anual do Município de Vitorino (Lei 14.133/2021, art. 72, IV), 
conforme dotação anexada pelo órgão contábil competente.  
9 ÓRGÃO GESTOR E AGENTE DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1 A contratação é de interesse da Secretaria Municipal de Saúde. 
9.2  A fiscalização será realizada por servidor da Secretaria, que está devidamente cientificado 
da realização da presente contratação. 
 
Gestor da secretaria                                                                   fiscal da secretaria 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATENÇÃO – Este Anexo (Minuta de Contrato) é para simples conhecimento dos 

licitantes, não sendo necessário o seu preenchimento. 
ATENÇÃO – Este Anexo (Minuta de Contrato) é para simples conhecimento dos 

licitantes, não sendo necessário o seu preenchimento. 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NumContrato 

PREGÃO ELETRÔNICO 6/2024 
 

O MUNICÍPIO DE VITORINO (CNPJ/MF 76.995.463/0001-00), pessoa jurídica de direito público 
interno com sede e foro no Município de Vitorino/PR na Rua Barão de Capanema, 134, Centro, 
representado pelo Prefeito Municipal, MARCIANO VOTTRI (CPF/MF 056.916.679-98, CI/RG 
91163080/PR), brasileiro, solteiro, agrônomo, considerando o julgamento da licitação acima epigrafada, 
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no 
edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas da Lei 14.133/2021 e em conformidade com as 
disposições a seguir: 
 
 
1 OBJETO (Lei 14.133/2021, art. 92, I e II) 
1.1 A presente ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação dos 
objetos especificados no Termo de Referência de edital de licitação em epígrafe, que é 
parte integrante deste documento, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
 
2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, os fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são 
as que seguem: 
 

FORNECEDOR 
Razão social:  
CNPJ:  I.E.  
Logradouro:  n.:  compl.:  
Bairro:  CEP:  
Responsável:   CPF:  
e-mail:  Wpp:  
Item  Qtd Und Descrição do bem/serviço Vlr unit Vlr total 

      

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta ata.  
 
3 GERENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO   



 

 

3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de … 
3.2 Poderão fruir dos bens/serviços cujos preços estão registrados na presente ata 
todos os demais órgãos superiores da Administração Municipal de Vitorino, através de 
atos próprios de contratação, através de pedido de contratação, acompanhado de 
Documento de Formalização de Demanda. 
 
4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 
4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação 
ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos 
preliminares. 
 
5 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
5.1 A validade da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data da publicação do extrato da ata, não sendo admitida 
sua prorrogação uma vez por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata deverá ser formalizada por 
instrumento de contrato ou documento equivalente, assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços e com vigência estabelecida no próprio instrumento contratual, 
5.2.1 A formalização do contrato ou do instrumento equivalente deverá ser antecedida 
da indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos no momento da 
contratação, bem como a previsão no plano plurianual quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. 
5.3 A contratação com os fornecedores registrados na ata deverá ser formalizada pela 
Secretaria interessada e, além de instrumento contratual, deverá contar com emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil (Lei 
14.133/2021, art. 95). 
5.3.1 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados na 
forma da lei (Lei 14.133/2021, art. 124). 
5.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites 
dela; 
5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 



 

 

a) aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
b) mantiverem sua proposta original.  
5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
5.5 O registro contido no anexo da ata tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 
5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 5.6.2, “b” somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
b) quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 
5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções legalmente 
previstas (Lei 14.133/2021). 
5.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
5.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes remanescentes aceitar a contratação, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 
a) convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 



 

 

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
 
6 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
a)  em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada (Lei 14.133/2021, art. 124, II, “d”). 
b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
6.2 Havendo previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados: 
a) no caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;   
b) no caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
7 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado.   
7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 



 

 

7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos 
órgãos interessados no registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual (Lei 
14.133/2021, art. 124). 
7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao órgão gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 
do seu registro, nos termos desta ata e da legislação aplicável. 
7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados. 
7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6  O órgão gerenciador comunicará aos órgãos participantes que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual (Lei 14.133/2021, art. 
124). 
 
8 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS  
8.1  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 
ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2  O remanejamento somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 
participante. 
8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 



 

 

8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites do regulamento aprovado pela 
União, aqui observado subsidiariamente (Decreto 11.462/2023, art. 32). 
8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 
redução dos quantitativos informados. 
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação, pelo órgão 
gerenciador, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição 
das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
a) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 
c) não aceitar manter seu preço registrado (Decreto 11.462/2023, art. 27, § 2º); ou 
d) sofrer sanção legal (Lei 14.133/2021, art. 156, III ou IV). 
9.1.1 Na hipótese de aplicação de sanção legal (Lei 14.133/2021, art. 156, III ou IV), 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2  O cancelamento de registros nas hipóteses acima previstas será formalizado por 
decisão do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão 
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
a) por razão de interesse público; 
b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
c) se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado (Decreto 11.462/2023, artigos 26, § 3º 
e 27, § 4º).  
 
10 DAS PENALIDADES 



 

 

10.1 O descumprimento da ata de registro de preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 
10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata.  
10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (Decreto 11.462/2023, art. 7º, 
XIV), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade (Decreto 11.462/2023, art. 8º, IX). 
10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
das ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 
do registro do fornecedor. 
 
11 CONDIÇÕES GERAIS 
11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao 
Edital. 
11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente ata foi lavrada em X (xis) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 
cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 
 
Vitorino, [dia] de [mês] de [ano]. 

 
 
 

Representante legal do MUNICÍPIO 

 
 
 
 


